
  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N. 0082385-08.2012.815.2001
ORIGEM: Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva 
AGRAVANTE: Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais
                            (Adv. Tânia Vainsencher, Ingrid Gadelha e outros)
AGRAVADO: Maria Magnólia Madruga Interaminense (Adv. Fábio B. Rodrigues)

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA SEGUIMENTO A APELO.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO  VEICULAR.  ACIDENTE.  PERDA  TOTAL  DO 
CARRO  E  DANOS  A  TERCEIROS.  NEGATIVA  DE 
COBERTURA  DO  SINISTRO.  INGESTÃO  DE  ÁLCOOL 
PELO  CONDUTOR.  CONDUTA  INDEVIDA  DA  RÉ. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  QUE  O  ÁLCOOL  FOI 
DETERMINANTE À OCORRÊNCIA DO SINISTRO. DEVER 
DE INDENIZAR CONFIGURADO. VALORES PROVADOS. 
INTELIGÊNCIA  DA  APÓLICE  E  DA  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ E DO TJPB. DESPROVIMENTO.

-  Segundo  a  jurisprudência  abalizada  e  dominante  do 
Superior Tribunal de Justiça, “a embriaguez do segurado, por 
si só, não exonera a seguradora do dever de indenizar, visto 
que a perda da cobertura fica condicionada à constatação de 
que o agravamento de risco foi condição determinante para a 
ocorrência do sinistro”1. Nesse sentido, deve-se ter em mente 
que, “a constatação do estado de embriaguez do condutor do 
veículo, mesmo nos casos em que a dosagem etílica no sangue 
se revela superior à permitida em lei, não é causa apta, por si 
só, a eximir a seguradora de pagar a indenização pactuada. Ao 
revés,  para que tenha sua responsabilidade excluída,  tem a 
seguradora o ônus de provar que a embriaguez foi a  causa 
determinante para a ocorrência do sinistro”2.

- Nos termos do que prescreve o teor do artigo 557, caput, do 
Código  de  Processo  Civil  vigente,  “O  relator  negará 

1 AgRg AREsp 230.983/MG, Rel. Min. RICARDO VILLAS B. CUEVA, T3, 26/08/2014, DJe 08/09/2014.
2 AgRg no AREsp 404.617/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, T4, julgado em 22/04/2014, DJe 19/05/2014.



seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 593.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  pela  Porto  Seguro 
Companhia de Seguros Gerais contra decisão monocrática deste Gabinete que negou 
seguimento a apelo interposto pela agravante, a fim de manter sentença que julgou 
procedente a pretensão vestibular, condenando a parte ré ao pagamento do capital 
securitário, correspondente ao valor de mercado do veículo à data do sinistro (Tabela 
FIPE), deduzido do valor de R$ 1.316,44, além de indenização por danos materiais no 
valor de R$ 2.900,00, acrescidos de correção monetária e de juros de mora.

Em suas razões recursais, sustenta a pessoa jurídica insurgente 
que  a  decisão  agravada  merece  reforma,  argumentando,  em  apertada  síntese:  a 
correta negativa de cobertura contratual, tendo em vista o agravamento do risco por 
parte do condutor do veículo, decorrente da ingestão de álcool e da imprudência na 
condução do automóvel; bem como a inexistência do dever de indenizar.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  interno  por  este  Colendo 
colegiado, reformando-se, consequentemente, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
presente recurso, porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-
lhe provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através  do  presente  recurso,  a  Porto  Seguro  Companhia  de 
Seguros Gerais pleiteia a reforma da decisão de lavra deste Gabinete, que, conforme 
relatado,  negou seguimento a apelo da agravante, para manter sentença que julgou 
procedente a pretensão vestibular, condenando a parte ré ao pagamento do capital 
securitário, correspondente ao valor de mercado do veículo à data do sinistro (Tabela 



FIPE), deduzido do valor de R$ 1.316,44, além de indenização por danos materiais no 
valor de R$ 2.900,00, acrescidos de correção monetária e de juros de mora.

À luz de tal entendimento, é oportuno e pertinente proceder à 
transcrição da fundamentação da decisão monocrática ora agravada, a qual, por si só, 
se mostra bastante à desconstituição das razões trazidas à baila no presente agravo 
interno, nos termos do que fazem prova os excertos do julgado agravado,  in verbis:

“[...]  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em 
disceptação, cumpre adiantar que o apelo interposto não merece 
qualquer seguimento, porquanto a sentença se afigura irretocável 
e isenta de vícios, estando, inclusive, em conformidade com a mais 
abalizada e dominante Jurisprudência.

A esse respeito, faz-se fundamental denotar que a controvérsia ora 
devolvida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor 
da discussão a  respeito  da legalidade da negativa de  cobertura 
securitária  motivada  pela  ingestão  de  álcool  pelo  condutor  do 
veículo sinistrado, nos termos vislumbrados in casu.

À luz desse raciocínio, procedendo ao exame das peculiaridades 
envolvidas  na  hipótese,  tem-se  por  escorreito  o  raciocínio 
empreendido  pela  douta  magistrada  singular,  ao  afirmar,  em 
suma, que a mera ingestão de álcool, sem a devida comprovação, 
por parte da seguradora, de que tal fora a causa determinante do 
sinistro, não é motivo bastante ao entendimento pelo agravamento 
inescusável do risco ou, sequer, pela exclusão da responsabilidade 
contratual,  mormente quando o próprio Boletim de Acidente de 
Trânsito  (fl.  38)  ,  eivado de fé  pública,  denota outras  condições 
adversas que podem, igualmente, ter influído na ocorrência, tais 
como:  período  noturno,  tempo  chuvoso  e  pista  molhada  e 
iluminação inexistente.

Corroborando  a  inteligência  perfilhada,  afigura-se  imperioso 
destacar que o próprio  instrumento contratual  firmado entre  os 
litigantes já denota, inequivocamente, a imprescindibilidade, para 
exclusão de cobertura securitária, de relação de causalidade entre 
a  ingestão  de  álcool  pelo  condutor  do  veículo  e  o  sinistro 
sobrevindo,  nos  termos  da  cláusula  6.1.4,  “c”,  do  manual  do 
segurado, infra:

6. PERDA DE DIREITOS
6.1.  ALÉM  DOS  CASOS  PREVISTOS  EM  LEI,  A 
SEGURADORA  ISENTA-SE  DE  QUALQUER  OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE  DA  APÓLICA,  SE  HOUVER  A  PERDA  DE 
DIREITOS  RELATIVOS  AOS  SEGUROS  DE  AUTOMÓVEL, 



RCF-V E APP, NOS SEGUINTES CASOS:
[…]
6.1.4. SE O VEÍCULO SEGURADO:
[…]
d) estiver sendo dirigido, utilizado, conduzido e/ou manobrado 
na ocasião do sinistro: - por pessoa que esteja sob ação de álcool, 
drogas  ou  entorpecentes,  quando  da  ocorrência  do  sinistro, 
desde que caracterizado o nexo causal.

Por  sua  vez,  esse  é  o  mesmo  entendimento  que  vem  sendo 
consagrado de modo pacífico nos Tribunais pátrios, notadamente 
por  iniciativa  da  Jurisprudência  mais  abalizada  e  recorrente  do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, a qual atribui à seguradora 
o  ônus  de  comprovar  que  o  consumo  de  álcool  foi  causa 
determinante à ocorrência do sinistro, consoante fazem prova as 
ementas seguintes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.  PAGAMENTO  DE 
INDENIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE A EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR DO VEÍCULO E O 
SINISTRO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  DO  CASO. 
SÚMULA 7/STJ. 1. A jurisprudência desta eg. Corte firmou-se no 
sentido  de  que  a  constatação  do  estado  de  embriaguez  do 
condutor do veículo, mesmo nos casos em que a dosagem etílica 
no sangue se  revela  superior  à  permitida em lei,  não é  causa 
apta,  por  si  só,  a  eximir  a seguradora de pagar  a  indenização 
pactuada.  Ao  revés,  para  que  tenha  sua  responsabilidade 
excluída, tem a seguradora o ônus de provar que a embriaguez 
foi  a  causa  determinante  para  a  ocorrência  do  sinistro.  2.  Na 
hipótese,  o  eg.  Tribunal  a  quo,  soberano  no  exame  das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu que a embriaguez do 
segurado foi a causa determinante do acidente. Portanto, mostra-
se imprescindível o revolvimento do material fático-probatório 
dos autos, a atrair a incidência da Súmula 7 desta eg. Corte. 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
404.617/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, T4, DJe 19/05/2014).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO  DE  SEGURO  DE  VEÍCULO.  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ. REEXAME DE PROVA.  SÚMULA 
STJ/7.  IMPROVIMENTO.  1.-  É  firme  a  jurisprudência  desta 
Corte no sentido de que a embriaguez do segurado, por si só, 
não  enseja  a  exclusão  da  responsabilidade  da  seguradora 
prevista no contrato, ficando condicionada a perda da cobertura 



à efetiva constatação de que o agravamento de risco foi condição 
determinante  para  a  ocorrência  do  sinistro.  Precedentes. 2.- 
Analisando o conjunto probatório dos autos, concluiu o Tribunal 
de origem pela inexistência de provas que atestem a influência 
direta  do  consumo  de  álcool  na  ocorrência  do  acidente,  não 
podendo a questão ser revista em âmbito de Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7 desta Corte . 3.- Agravo Regimental 
improvido.  (AgRg  no  REsp  1361291/MG,  Rel.  Min.  SIDNEI 
BENETI, T3, julgado em 21/03/2013, DJe 01/04/2013).

Seguindo tal linha, exsurge o entendimento tecido nesta Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL  INTERPOSTA  PELA  SEGURADORA. 
NEGATIVA DE COBERTURA. CONDUTOR QUE SE NEGA A 
FAZER TESTE ETILÔMETRO. AUSÊNCIA DE PROVA DE
QUE  A  SUPOSTA  EMBRIAGUEZ  FOI  CONDIÇÃO 
PREPONDERANTE  PARA  A  OCORRÊNCIA  DO  SINISTRO. 
DEVER  DE  INDENIZAR.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. - “A 
jurisprudência  desta  eg.  Corte  firmou-se  no sentido  de  que  a 
constatação do estado de embriaguez do condutor  do veículo, 
mesmo nos casos em que a dosagem etílica no sangue se revela 
superior à permitida em lei, não é causa apta, por si só, a eximir a 
seguradora de pagar a indenização pactuada. Ao revés, para que 
tenha sua responsabilidade excluída, tem a seguradora o ônus de 
provar  que  a  embriaguez  foi  a  causa  determinante  para  a 
ocorrência  do  sinistro.”  (AgRg  no  AREsp  404.617/SP,  Rel. 
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  22/04/2014,  DJe 
19/05/2014)  […].  (TJPB,  00506655720118152001,  2ª  CC,  Rel.  Des 
Oswaldo Trigueiro Do Valle Filho, 04-09-2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  DE  VEÍCULOS.  CONDUTOR 
EMBRIAGADO.  CAUSA  DETERMINANTE  PARA 
OCORRÊNCIA  DO  SINISTRO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO.  EXCLUSÃO  DE  RESPONSABILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA 
PROVIMENTO DO RECURSO. - “...a embriaguez do segurado, 
por  si  só,  não  enseja  a  exclusão  da  responsabilidade  da 
seguradora prevista no contrato,  ficando condicionada a perda 
da cobertura à efetiva constatação de que o agravamento de risco 
foi  condição  determinante  para  a  ocorrência  do  sinistro. 
Precedentes”. (TJPB, 030.2008.002155-0/001, 4ª Camara Civel, Rel. 
João Alves da Silva, 22-02-2011).

Desta  feita,  em  vista  de  não  haver,  nos  autos,  prova  de  que  a 
ingestão de álcool pelo condutor do veículo sinistrado fora a causa 



determinante do acidente, mormente quando o próprio Boletim de 
Acidente  de  Trânsito  da  Polícia  Rodoviária  Federal  denota  a 
concomitância de condições de trafegabilidade adversas (período 
noturno,  chuva,  pista  molhada  e  sem  iluminação)  e  o  laudo 
médico, a seu turno, atesta a plena consciência do motorista, não 
se pode concluir pela ausência de cobertura securitária pretendida 
pela pessoa jurídica vencida, ora apelante.

Nesse viés, em vista da imperiosa cobertura do sinistro por parte 
da  seguradora  contratada,  tem-se  por  irretocável  o  provimento 
jurisdicional que condenara esta litigante ao pagamento do capital 
securitário, correspondente ao valor de mercado do veículo à data 
do sinistro, nos termos pactuados no instrumento contratual, além 
de indenização por danos materiais no valor de R$ 2.900,00.

Especificamente quanto à reparação dos  dispêndios arcados pela 
segurada  a  título  de  reparação  de  danos  a  terceiros,  faz-se 
essencial asseverar que tal ônus, alçado no montante supracitado, 
deve ser repassado, inequivocamente à seguradora, ao arrepio de 
sua tese recursal. Tal é o que decorre, sobretudo, da cobertura, no 
instrumento  pactual,  de  danos  materiais  até  o  limite  de  R$ 
70.000,00, consoante fl. 33, assim como da comprovação, in casu, de 
prejuízos  arcados  pelo  polo  promovente  no  equivalente  a  R$ 
2.900,00, segundo recibos e notas fiscais às fls. 57/60.

Em razão de todas as considerações tecidas acima, com fulcro no 
artigo  557,  caput,  do  CPC,  assim  como  na  Jurisprudência 
dominante do Colendo STJ e do Egrégio TJPB, nego seguimento ao 
recurso  apelatório  interposto,  mantendo  incólumes,  portanto, 
todos os precisos termos da sentença guerreada”.

Sob tal prisma, tendo em vista que tal provimento jurisdicional 
agravado se esposara na Jurisprudência dominante do Egrégio TJPB e do Colendo 
STJ, não se vislumbra qualquer ofensa decorrente da decisão singular do recurso ao 
princípio da colegialidade das decisões do Tribunal, ao arrepio do que defende o ora 
agravante. A esse respeito, frise-se o seguinte entendimento do Colendo STJ:

“Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação unipessoal 
pelo Relator do mérito do recurso especial, quando obedecidos 
todos os requisitos para a sua admissibilidade,  nos termos do 
art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Com  a 
interposição  do  agravo  regimental  fica  superada  eventual 
violação  ao  referido  princípio,  em  razão  da  reapreciação  da 



matéria  pelo  órgão  colegiado”.  (AgRg  REsp  1382779/PR,  Rel. 
Min. MOURA RIBEIRO, 5ª TURMA, 21/08/2014, DJ 26/08/2014).

Nestas  referidas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer 
reforma a decisão ora agravada, a qual se encontra de acordo com a jurisprudência 
pátria dominante, em razão do que, nego provimento ao agravo interno, mantendo 
incólumes todos os exatos termos da decisão monocrática agravada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva, Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira e o Excelentíssimo Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega Freitas de 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 04 de agosto de 2015.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                       Relator


